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			APRESENTAÇÃO


 


			Toda história tem um começo e um fim. 


			Por isso, faz-se importante contarmos a história dessa coleção ao chegarmos ao décimo e último volume sobre as “Práticas e Teorias da Pedagogia Social”. Em agosto de 2017, os professores e pesquisadores pertencentes ao Grupo de Estudos, Pesquisas e Extensão Fora da Sala de Aula, da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP/Uerj), encontravam-se participando da X Jornada Internacional sobre Representações Sociais (JIRS), na Faculdade de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


			Entre as interessantes apresentações sobre a Educação e a Psicologia, de todo o Brasil, e algumas xícaras de um bom café mineiro, esses pesquisadores cogitaram a possibilidade de realizar uma tarefa que se fazia necessária, ao perceber a quase inexistente discussão sobre a Educação Social entre os diversos trabalhos que estavam sendo apresentados naquele congresso. Assim, Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota assumiram o compromisso de convocar a estudantes, profissionais e pesquisadores da Educação a escreverem sobre os seus relatos em Educação Social. Assim como, os organizadores se interessaram nos estudos particulares sobre as práticas educativas não escolares existentes ao longo do Brasil, de forma a contribuírem para a construção do campo do saber da Pedagogia Social.


			Dessa forma, ao voltarmos às atividades regulares do Fora da Sala de Aula, os pesquisadores entraram em contato com a Editora Paco que, prontamente, aceitou a proposta e acreditou na potencialidade da temática apresentada pelos organizadores. Na primeira chamada, a quantidade de artigos recebidos foi tão expressiva que a editora fez uma nova proposta: desdobrar a publicação do livro em uma coleção. 


			E, assim, nascia a Coleção ‘Práticas e Teorias da Pedagogia Social’. Ao longo de três anos, autores, de todas as partes do Brasil, enviaram seus estudos e relatos de experiências, em formato de artigos, para a publicação nessa coleção que, agora, chega ao seu décimo e último volume. E, desse modo, essa coleção se transforma em um corpo teórico relevante para o estudo das práticas educativas não escolares, realizadas ao longo das diversas regiões do país, ao mesmo tempo, se apresenta como um conteúdo importante na construção do campo teórico da Pedagogia Social nesse país. 


			Nesse último volume, temos os seguintes textos a fazerem parte desse conjunto teórico sobre a Educação/Pedagogia Social e sua contribuição na gestão, nos currículos e nas metodologias existentes nas instituições educacionais em todos os seus formatos, ou seja, dentro ou fora dos espaços reconhecidos socialmente como educativos.


			Os textos “As contribuições da gestão democrática nos processos educativos desenvolvidos em espaços escolares e não escolares” de Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota; “Gestão escolar e coordenação pedagógica em escolas da rede pública e rede privada de ensino: simetrias e assimetrias” de Joaquina Miranda Ariana Carneiro e Monika Reschke Alberto Damasceno; e, “Desdobramentos do plano de desenvolvimento da escola interativo na gestão escolar: gerencialismo versus participação” de Raquel Angela Speck e Ângela Mara de Barros Lara, mostram como se faz importante pensar a gestão como espaço de realização democrática, levando em consideração os saberes oriundos dos grupos existentes nos espaços e as diversas formas de incorporá-los valorizando a Educação Social, produzida na relação com esses grupos, nos espaços educativos, escolares ou não.


			Os textos seguintes, “Pedagogias Queer e a transgressão no currículo escolar” de Márcio Evaristo Beltrão Solange Maria de Barros; “O retrato da educação de jovens e adultos na série segunda chamada” de Felipe da Costa Negrão; “Educação de jovens e adultos no Pará: a experiência do PROA” de Alberto Damasceno Danielly, Cristinne Barbosa de Campos, Aline Natacha da Silva Teixeira; “Implantação de uma brinquedoteca em um espaço de acolhimento infantil: relato de experiência” de Monalisa Pereira Furtado, Celina Maria Colino Magalhães, Agnes de Maria Júnior da Silva, Juliana Oliveira dos Santos; “Interação entre profissionais das salas de recursos multifuncionais e professores das classes regulares: um estudo de caso na Rede Municipal de Ensino de Nova Iguaçu/RJ” de Deise Netto da Conceição; e, “Visitantes e musealização: narrativas visuais de visita” de Guilherme Silva apresentam a possibilidade de construir um novo caminho para pensar o currículo levando em consideração questões latentes da contemporaneidade como a diversidade de gênero, as políticas educacionais de inclusão de jovens e adultos trabalhadores, a infância e suas particularidades e espaços educativos não escolares. Assim, o currículo vai sendo algo a ser (re)construído a partir das experiências desses educadores e a sua aproximação à Pedagogia Social, produzindo, consecutivamente, novas metodologias.


			Ao chegarmos ao fim dessa coleção, intitulada ‘Práticas e Teorias da Pedagogia Social’, agradecemos a todos os educadores que se propuseram a contribuir com as chamadas temáticas, realizadas ao longo dessa coleção. Em cada um dos textos, tivemos a oportunidade de entender como os educadores organizam as suas práticas em Educação Social nas diversas formas de realizar a educação nesse país. E, todo o esforço narrativo, posto na construção dos artigos, nos proporcionou essa linda teoria que, hoje, temos disponível em 10 (dez) volumes que podem ser adquiridos por Educadores Sociais em todo o país e – por que não? – em todo o mundo.


			E, não poderíamos terminar essa coleção sem o devido agradecimento aos parceiros de organização dos textos ao longo destes 3 (três) anos: Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota. A juventude do primeiro pesquisador e a leveza da segunda pesquisadora foram expressos ao longo dos volumes dessa coleção, desde a seleção dos textos a serem publicados até às noites gastas revisando os artigos para que os livros ganhassem a configuração que temos apresentados em parceria com a editora. Gratidão é pouco para estes dois parceiros. O que eles merecem é, verdadeiramente, amor. Pois, é isso que eles possuem pelo o que fazem em prol da Educação Social.


			Enfim, como dito no começo dessa apresentação, toda história tem o seu fim. E, geralmente, o fim das histórias contadas tende a ser feliz. E, esse não seria diferente. O material formativo que temos nessa coleção é o legado que deixamos para aqueles que se dedicam, e se dedicarão, a continuar a construir o campo do saber da Pedagogia Social Brasileira. Que assim seja...


			Prof. Dr. Arthur Vianna Ferreira


			Professor Efetivo do Programa de Pós-Graduação em Educação:


			Processos Formativos e Desigualdades Sociais, da Universidade do


			Estado do Rio de Janeiro (PPGEDU/Uerj)
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			Arthur Vianna Ferreira


			Marcio Bernardino Sirino


			Patricia Flavia Mota


 


			Introdução


			Num contexto de instabilidades na Educação deste país, mas com a perspectiva de cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014), insistimos em investigações que tragam, à discussão, como o plano será ressignificado no chão da escola, e, tendo em vista a possibilidade de oferta do tempo integral, como se efetivarão as parcerias com espaços não-escolares. Este interesse surgiu a partir de pesquisas desenvolvidas no âmbito dos grupos Fora da Sala de Aula, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj/ FFP); e o Coletivo de Leituras e Investigações em Pedagogia Social (Clips), da Universidade Castelo Branco (UCB). Neste sentido, trazemos à esteira deste debate a possibilidade de a Gestão Democrática, nos moldes da meta 19 do PNE, contribuir para os processos socioeducativos desenvolvidos em espaços escolares e não escolares. Esta percepção teve início a partir da pesquisa desenvolvida por um dos autores.


			A pesquisa sobre o Programa Especial de Educação (PEE), que instituiu os Cieps no estado do Rio de Janeiro; sobre os movimentos de ampliação da jornada que aconteceram neste espaço, após o desmonte do PEE; e também sobre as políticas públicas que chegaram no chão da escola para aumentar o tempo de estudos dos estudantes, mostrou indícios que, uma gestão democrática, eleita à época, possibilitou a chegada, na Unidade Escolar, de projetos e atividades que ampliaram a permanência dos alunos. Neste sentido, é possível que uma educação integral e(m) tempo integral se efetive mediante a existência de uma gestão democrática nas escolas. 


			Estudamos, portanto, como as possibilidades de ampliação da jornada em contextos escolares e não-escolares com a contribuição de uma gestão democrática pode favorecer os processos de mediação de conflitos, emancipação dos sujeitos e transformação social estudados pela Pedagogia Social.


			Sendo assim, à luz das teorias, das pesquisas, da legislação e com a análise dos resultados obtidos na pesquisa desenvolvida, é possível inferir que há, em alguns contextos, um esforço por abraçar políticas e projetos que propiciem o aumento da permanência das crianças na escola. Assim, uma gestão democrática pode contribuir para a ampliação da jornada e a oferta de oportunidades educativas que colaborem para a formação mais completa possível dos sujeitos (Coelho, 2009). Entendemos, portanto, que este seria o papel da escola na construção do conhecimento.


			Segundo Amaral (2016, p. 83), “a escolha para diretor nas escolas sempre foi um assunto muito polêmico e discutido tanto nas redes quanto entre especialistas da educação”. E, possivelmente, esta escolha pode (im)possibilitar o avanço de políticas que visam ao aumento da jornada.


			Na nomeação ou indicação, o diretor é escolhido pelo chefe do Poder Executivo, estando a direção no mesmo esquema dos denominados “cargos de confiança”. Nessa condição, o diretor pode ser substituído a qualquer tempo, de acordo com o momento político e as conveniências. (Amaral, 2016, p. 84)


			Neste caso, a continuidade das políticas públicas pode ser comprometida, sobretudo se a participação, um dos pilares da gestão democrática, não se efetivar nas práticas educativas nas instituições de ensino. 


			Entendemos Educação Integral “como conceito em construção” (Cavaliere, 2015). No entanto, percebemos que, trabalhar numa perspectiva da educação integral talvez seja oferecer aos estudantes o maior acesso possível a atividades diferenciadas e a um currículo construído socioistoricamente pelas escolas, trabalhado com qualidade e de forma significativa para os sujeitos. Num tempo ampliado, haveria mais chances de que isto ocorresse. E uma gestão que se pretenda democrática poderia contribuir para a formação dos sujeitos de forma mais completa em espaços escolares e não escolares.


			Pensar questões relacionadas à educação integral e(m) tempo integral no Brasil nos remete ao tempo e à qualidade do ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil,1996) aborda, nos artigos 34 e 87, o aumento progressivo da jornada escolar e a perspectiva de uma educação em tempo integral, respectivamente. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) cita a importância da formação integral da criança e do adolescente e a necessidade de proteção dos mesmos. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Brasil, 2007) concede um maior aporte de recursos à educação em tempo integral.


			A Meta 6 do Plano Nacional de Educação, lei 13.005 (Brasil, 2014), sancionado pela Presidenta Dilma Roussef, no dia 25 de junho de 2014, sugere 9 estratégias para que se ofereça educação em tempo integral em 50% das escolas públicas para 25% dos alunos da educação básica. A legislação, portanto, tem apontado para a ampliação da jornada e o Programa Mais Educação (Brasil, 2007) foi uma política voltada para induzir, com alguma dificuldade, este processo. 


			O tempo integral pode ser pensado sob dois aspectos:


			No primeiro, a ênfase estaria no fortalecimento da Unidade Escolar, com mudanças em seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais equipamentos e profissionais com formação diversificada pretendendo propiciar a alunos e professores uma vivência institucional de outra ordem. No segundo, a ênfase estaria na oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno alternativo ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, utilizando espaços e agentes que não os da própria escola, pretendendo propiciar experiências múltiplas e não padronizadas (Cavaliere, 2009, p. 53)


			O Programa Mais Educação, por exemplo, foi organizado de acordo com a segunda concepção. Por meio de parcerias, alguns alunos inscritos no programa, em cada escola, teriam acesso a atividades diversificadas no contraturno da escola. Neste modelo, temos alunos em tempo integral, enquanto, no primeiro modelo, escolas em tempo integral, como infere a autora. 


			Convém destacar que o programa foi substituído. Em 10 de outubro de 2016, o MEC, por meio da portaria 1.144 instituiu o Programa Novo Mais Educação (Brasil, 2016a.).  E logo na apresentação do programa, no “documento orientador” (Brasil, 2016b), consta a ênfase atribuída ao pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. As escolas, por sua vez, escolhem, no momento da adesão, se oferecerão 5 ou 15 horas semanais de atividades, no seu plano de atendimento. Dispostas da seguinte maneira: 


			- Em 5 horas de atividades: 2 de Acompanhamento Pedagógico (1 de Língua Portuguesa e 1 de Matemática), com 2h30 de duração cada uma.


			- Em 15 horas de atividades: 2 de Acompanhamento Pedagógico (1 de Língua Portuguesa e 1 de Matemática), com 4 horas de duração cada; e outras 3 atividades, a serem realizadas nas 7 horas restantes (Atividades Complementares do Campo Artes, Cultura, Esporte e Lazer).


			O Caderno de Orientações Pedagógicas (Brasil, 2017) trouxe algumas questões que mostram mais detalhes acerca do referido programa. Este material ratifica a ênfase no acompanhamento pedagógico, como é possível perceber na assertiva a seguir:


			No Programa Novo Mais Educação, o acompanhamento pedagógico dos estudantes ganha centralidade como estratégia para enfrentamento das dificuldades de aprendizagem e superação do fracasso escolar. Por isso, as ações propostas visam a melhoria da aprendizagem em Matemática e Língua Portuguesa, por meio da intervenção direta sobre o processo de alfabetização e letramento nessas duas áreas. (Brasil, 2017, p. 20 e 21)


			Em alguns trechos do documento, encontramos o termo Educação Integral para tratar desta política, no entanto, se considerarmos educação integral como a possibilidade de formação mais completa dos sujeitos, questionamos a viabilidade desta proposta, tendo em vista a valorização de dois campos do conhecimento, com oferta de material específico para eles. 


			O documento também define os grupos de estudantes que podem participar do programa:


			I. em situação de risco e vulnerabilidade social;


			II. em distorção idade/ano;


			III. com alfabetização incompleta;


			IV. repetentes;


			V. com lacunas de aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática;


			VI. em situação provisória de dificuldade de aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática; e,


			VII. em situação de risco nutricional. (Brasil, 2017, p. 5 e 6)


			Além destes grupos, ainda há a possibilidade de participação daqueles que não têm estes perfis, mas possuem o interesse em participar das atividades. 


			Surge, neste documento, a figura do Educador Popular. Neste sentido, analisaremos, no decorrer da pesquisa, se este sujeito pode ser considerado um educador social, segundo os estudos realizados pelo Projeto de Extensão Fora da Sala de Aula, coordenado pelo professor Arthur Vianna Ferreira da Uerj/ FFP, no campo da Pedagogia Social. Quem é este sujeito que faz o acompanhamento pedagógico destes campos do saber? Entendemos que sua atuação se efetiva em espaços escolares e não escolares.


			Por meio de um trabalho diferenciado, uma escuta sensível e um olhar atento, o Educador Social precisa conhecer o contexto no qual os sujeitos estão inseridos e se desfazer de preconceitos que podem trazer prejuízos a sua prática (Graciani, 2011). Este Educador pode auxiliar nos processos de formação com uma prática socioeducativa significativa que favoreça reflexões e mudanças nas vidas daqueles com os quais interage em espaços escolares e não escolares.


			A negação do outro, diferente de mim, tem sido considerada, no mundo contemporâneo, um dos piores fatores geradores de conflitos sociais, dissabores pessoais, revoltas e agressões, entre outros. A invisibilidade do outro que está ao meu lado é um dos componentes do processo da exclusão, seja ela causada por preconceito étnico, cultural, religioso, por discriminação de gênero, opção sexual ou desigualdade social. (Graciani, 2011, p. 96)


			 É necessário que gestores e toda a equipe compreendam a realidade a apresentada, favoreçam um processo educativo, promovendo uma proposta de trabalho construtiva, com recursos possíveis, construindo vínculos e contribuindo para transformação social. A educação não deve ser um transmitir de conhecimentos, nos moldes de uma educação bancária criticada por Freire (1987), mas inspiração e incentivo para a busca de conhecimento de modo crítico e contínuo.


			Não é de estranhar, pois, que nesta visão “bancária” da educação, os homens sejam vistos como seres da adaptação, do ajustamento. Quanto mais se exercitem os educandos no arquivamento dos depósitos que lhes são feitos, tanto menos desenvolverão em si a consciência crítica de que resultaria a sua inserção no mundo. como transformadores dele, como sujeitos. Quanto mais se lhes imponha passividade, tanto mais ingenuamente, em lugar de transformar, tendem a adaptar-se ao mundo, à realidade parcializada nos depósitos recebidos. (Freire, p. 34, 1987)


			A resistência a esta prática, pressupõe aproximação e envolvimento. Precisamos conviver de modo que a confiança se solidifique e possamos conhecer os sofrimentos, as alegrais daqueles que chegam, permitindo reconhecer, no outro, mecanismos que nos fortaleçam para lutar contra exclusão, vulnerabilidade social, desigualdades sociais e educacionais.


			Pretendemos pinçar à tela, por meio deste estudo, algumas reflexões sobre os processos relacionados a gestão dos espaços educativos, que contribuem para a Educação Integral (Coelho, 2009), percebendo que, embora defendamos a centralidade da escola neste processo, não podemos deixar de perceber que saberes outros são necessários para que os sujeitos tenham acesso a mais oportunidades de formação, que possam contribuir para esta formação mais completa. E, para que avancemos neste debate, é relevante compreender como se efetivam estas parcerias com as escolas, e como a gestão dinamiza propostas numa perspectiva de formação integral, sob o viés da Pedagogia Social, isto é, trazendo a preocupação com os saberes socio-historicamente construídos pela escola e com os saberes que nos atravessam e nos constituem como sujeitos. Favorecendo a emancipação, a transformação social, a resiliência e outros processos necessários para a convivência em todos os espaços.


			Mas organizar um movimento democrático não é simples, conforme destacam as autoras Silva e Bernado:


			Embora a proposta de democratizar o processo no âmbito da gestão avance no sentido da participação mais igualitária entre gestores e professores, deve levar em conta, [...], o regime político e as políticas macros da administração pública com as quais tem que interagir continuamente. (Silva; Bernado, 2017, p. 305)


			Considerações Finais


			Finalizar este estudo ainda não é possível. Aqui, estão registradas as principais impressões sobre o panorama que se descortina diante de nossos olhos, neste contexto de polaridade e instabilidade política e econômica que temos vivenciado em território brasileiro. Darcy Ribeiro, nos traz sua reflexão sobre momentos como este, quando infere que “a crise educacional do Brasil, da qual tanto se fala, não é uma crise, é um programa. Um programa em curso, cujos frutos, amanhã, falarão por si mesmos” (Ribeiro, 2013, p. 20)


			Muitas questões relacionadas à educação, aos alunos, aos profissionais de educação estão incertas desde 2017. No entanto, o Plano Nacional de Educação tem suas metas e seu prazo.  Compreendemos que o problema da educação está intimamente ligado à estrutura de uma sociedade, aos interesses das elites e à falta de investimento em educação e em melhores condições de vida para a população. O ensino é sempre reflexo de um contexto social, político, econômico e cultural. E o educador não pode estar alheio a estas influências que a educação sofre em espaços escolares e não-escolares, nas metodologias e práticas que nortearão o trabalho de vários profissionais. 


			Não basta, por exemplo, iniciarmos os sujeitos nas técnicas de letramento. É preciso ir muito além. É necessário iniciá-los na formação cidadã, demonstrar condições básicas para que sejam assegurados seus direitos e deveres. Espaços escolares e não escolares são campos de práticas e reflexões que inevitavelmente transbordam os limites da escolarização no sentido estrito. E vão ao encontro dos pressupostos da Pedagogia Social1. Principalmente porque abarcam processos formativos diversos, que envolvem qualificação profissional, o desenvolvimento social, cognitivo e comunitário, a formação política, a valorização cultural e um sem número de questões outras que ultrapassam estes espaços e seus paradigmas.


			Nesta contemporaneidade é importante pensar o papel do gestor para além daquele perfil estimulado pelos modelos gerencialistas de administração, que se ocupa de organizar um espaço e toda a burocracia e proposta pedagógica unilateralmente. A gestão, em espaços escolares e não escolares traz uma complexidade que envolve a dinâmica própria da função, as disputas de poder e possíveis processos de reprodução/redução de desigualdades sociais. Percebemos, portanto, indícios de que a gestão pode contribuir ou não nos processos educativos em espaços escolares e não escolares.
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Nota


			

				

					1. Convém salientar que se entende por Pedagogia Social o campo teórico da educação que faz uma reflexão específica sobre as práticas educativas oriundas dos grupos sociais vulneráveis e de suas demandas imediatas. Por sua vez, a Educação Social, é a concretização desse campo teórico, ou seja, a prática pedagógica real desenvolvida por Educadores Sociais, geralmente, em espaços não escolares (Sirino, Ferreira e Mota, 2018, p. 6).
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